
AGRAVO DE INSTRUMENTO 16695/2015 - CLASSE: CNJ-202) COMARCA 

CAPITAL

RECORRENTE(S) - BANCO BRADESCO S. A. (Advs: Dr(a). JULIANA 

SCARSELLI MORAES DE OLIVEIRA - OAB 15822/MT, Dr. MAURO PAULO 

GALERA MARI - OAB 3056/MT, Dr(a). OUTRO(S)), RECORRIDO(S) - LUIZ 

CARLOS STAHNKE JUNG (Advs: Dr. ANTONIO CAMARGO JUNIOR - OAB 

13992/MT, Dr(a). OUTRO(S))

Intimação: As partes para se manifestarem, no prazo de cinco 

dias, acerca da possibilidade de adesão ao mencionado 

acordo, nos termos do Ofício STJ. n.º 241/2018-CD2S, datado 

de 15/03/2018.

Decisão: Acaso o(s) poupador(es) permaneça(m) silente(s), 

ou manifeste(m) expressamente o seu desinteresse em 

compor, determino a suspensão do trâmite do presente feito 

até 05 de fevereiro de 2020, ou até o julgamento dos REs nº 

626.307, 591.797, 632.212 e 631.363, que orientarão na 

solução das aludidas ações.

Ass.) DESA. MARIA HELENA G. PÓVOAS 

(VICE-PRESIDENTE)

Corregedoria-Geral da Justiça

Departamento de Orientação e Fiscalização - DOF

Portaria

PORTARIA n. 17/2019-CGJ

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso das atribuições previstas nos arts. 31 e 39, a, do 

Código de Organização e Divisão Judiciária – Coje, bem assim na forma do 

art. 43, LV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso, e do art. 3º, II, c, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da 

Justiça,

CONSIDERANDO os termos do Provimento n. 01/2019-CGJ, de 04 de 

fevereiro de 2019, que cria as "Equipes de Ação Rápida" para atuar com 

base nos princípios da especialização e da eficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de conhecer a realidade estrutural dos 

Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Cuiabá, com a finalidade de 

obter informações que possam subsidiar futuras ações para incremento 

da produtividade daquelas ao nível de excelência;

RESOLVE:

Art. 1°. Determinar a realização de inspeção extraordinária, por 

amostragem, nos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Cuiabá, 

localizados no Edifício Maruanã, no dia 21 de março de 2019, com início 

dos trabalhos às 9h, sem prejuízo das atividades forenses, que deverão 

prosseguir regularmente.

Art. 2°. Designar o Juiz Auxiliar da Corregedoria José Arimatéa Neves 

Costa, para a execução dos trabalhos da inspeção, dentre eles: a coleta 

de dados in loco sobre a estrutura física das instalações, a disponibilidade 

de recursos humanos, o número dos juizados que funcionam no local, 

podendo, para tanto, ouvir pessoas, inclusive jurisdicionados, bem como 

requisitar informações dos magistrados e servidores.

Art. 3º. Designar a servidora Marli Teresinha Dias Cavalheiro, matrícula 

6.749, para acompanhar os trabalhos da Inspeção.

Art. 4°. Comuniquem-se os magistrados e servidores lotados nos Juizados 

Cíveis localizados no Edifício Maruanã, bem como o Presidente deste 

Tribunal Justiça.

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 Cuiabá (MT), 20 de março de 2019.

(assinado digitalmente)

Desembargador

LUIZ FERREIRA DA SILVA

Corregedor-Geral da Justiça

Documento assinado digitalmente por: LUIZ FERREIRA DA SILVA

 Para validar a(s) assinatura(s) ou baixar o original acesse 

http://cia.tjmt.jus.br/publico/ValidarDocumento e utilize o código TLAJRFD

Edital

EDITAL DE INTIMAÇÃO DEPARTAMENTO DE ORIENTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO

Recurso Administrativo n. 23/2018- Comarca de Barras de Bugres - Id. 

0078103-14.2018.8.11.0000

RECORRENTE: FÉLIX MARQUES DA SILVA ADVOGADO: FÉLIX MARQUES 

DA SILVA OAB/MT:713/O

ASSUNTO: Recurso interposto em face da decisão proferida pela Diretoria 

do Foro da Comarca de Barra do Bugres/MT, nos autos n. 

3227-40.2013.811.0008, código: 87441, no qual julgou procedente a 

dúvida formulada, determinando a restituição dos documentos à parte, 

independente de traslado, dando-se ciência da decisão ao oficial, para 

que consigne no protocolo e cancele a prenotação; remetendo aos 

interessados na anulação do título definitivo n. 112/74 e o cancelamento 

da matrícula n. 2.458, fl. 001, do Livro n. 02 do RGI em 29/06/1977 de 

Barra do Bugres às vias ordinárias para comprovação de fraude alegada, 

em processo contencioso.

DECISÃO: "(...) Posto isso, em sintonia com o parecer ministerial, não 

conheço do recurso de apelação interposto por Félix Marques da Silva, em 

razão da coisa julgada formada nestes autos, com fulcro no art. 485, 

inciso V, do Código de Processo Civil. Cuiabá, 31 de janeiro de 2019. 

(assinado digitalmente)-Desembargador LUIZ FERREIRA DA 

SILVA-Corregedor-Geral da Justiça"

Departamento de Orientação e Fiscalização em Cuiabá/MT, 14 de março de 

2019.

NILCEMEIRE DOS SANTOS VILELA

Diretora do Departamento de Orientação e Fiscalização

Ordem de Serviço n. 01/2019-CGJ

Diretoria Geral

Portaria Presidência

PORTARIA N. 421, DE 18 DE MARÇO DE 2019.

Dispõe sobre o Regimento Interno das audiências públicas do 

Planejamento Estratégico 2021-2026 do Poder Judiciário de Mato Grosso e 

dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que os trabalhos de implantação do Planejamento 

Estratégico serão coordenados pelo Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso e que a vigência do atual Plano encerra-se no 

exercício de 2020;

 CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução n. 198, de 1º de julho 

de 2014, do Conselho Nacional de Justiça, que determina aos Tribunais de 

Justiça a revisão periódica dos planos estratégicos, com abrangência 

mínima de 6 (seis) anos;

 CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Resolução n. 198, de 1º de julho 

de 2014, do Conselho Nacional de Justiça, que determina aos órgãos do 

Poder Judiciário promoverem a participação efetiva de magistrados de 

primeiro e segundo graus, ministros, serventuários e demais integrantes 

do sistema judiciário e de entidades de classe, na elaboração de suas 

propostas orçamentárias e de seus planejamentos estratégicos, garantida 

a contribuição da sociedade, a concretizar-se por meio de audiências 

públicas em Comarcas Polos, destinada à obtenção do diagnóstico atual, 

bem como à coleta de informações e sugestões, para o fim de contribuir à 

eficiência, eficácia e celeridade da Justiça Mato-grossense;

 CONSIDERANDO a necessidade de instituir o Regimento das Audiências 

Públicas, diante da proximidade das datas agendadas para a celebração 

dos eventos;

 RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno das audiências públicas que serão 

realizadas entre os dias 12 de abril de 2019 e 30 de junho de 2020, em 

Comarcas polos do Estado de Mato Grosso, visando à colheita de 

informações destinadas a subsidiar a elaboração do Planejamento 

Estratégico 2021-2026 do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, nos 

termos do Anexo único desta Portaria.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

(Documento assinado digitalmente)

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Este Regimento Interno regulamenta a metodologia, objetivos e diretrizes 

das audiências públicas do Planejamento Estratégico 2021-2026, do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso, em observância ao disposto na 

Resolução 198/2014-CNJ.

CAPÍTULO I
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DOS OBJETIVOS

Art. 1º O Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, visando a 

elaboração do Planejamento Estratégico 2021-2026, realizará audiências 

públicas entre os dias 12 de abril de 2019 e 30 de junho de 2020, em 

Comarcas polos do Estado de Mato Grosso, destinadas à participação 

direta da sociedade civil, com vistas a legitimar as ações que serão 

traçadas em prol da Justiça Estadual.

Art. 2º Para os fins deste regimente, considera-se:

 I - Objetivo geral:

a) identificar as dificuldades e os anseios da sociedade Mato-grossense 

na busca de um Judiciário mais acessível, célere e eficiente;

II - Objetivos específicos:

a) estabelecer o diálogo com a sociedade, propiciando maior 

transparência na atividade jurisdicional;

b) criar espaços de interlocução entre o Judiciário e a sociedade;

 c) coletar informações voltadas a subsidiar as áreas/ações prioritárias no 

Planejamento Estratégico 2021-2026;

d) favorecer a aproximação e o debate sobre as principais políticas 

públicas entre os setores interessados da sociedade e o Poder Judiciário 

estadual;

e) viabilizar o compartilhamento do processo de elaboração e 

implementação do Plano Estratégico 2021-2026 entre os clientes internos e 

externos;

f) contribuir para consolidação do processo e dos instrumentos de 

participação política da sociedade, por meio da discussão do papel do 

Poder Judiciário estadual e do seu processo de gestão estratégica;

g) obter dados, subsídios, informações, sugestões, críticas e propostas 

de melhoria na prestação jurisdicional para fins de subsidiar a elaboração 

do PPA – Plano Plurianual 2020-2023 e do Planejamento Estratégico 

2021-2026.

CAPÍTULO II

DA COORDENAÇÃO E PARTÍCIPES

Art. 3º A audiência pública será coordenada pelo Presidente do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso.

 Parágrafo único. Poderão participar das audiências públicas os 

magistrados e servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, 

membros do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso, da Ordem dos Advogados do Brasil – 

Seccional Mato Grosso, Associação Mato-grossense de Magistrados 

(AMAM), os sindicatos e associações que representam os servidores do 

Poder Judiciário estadual e as organizações públicas da sociedade civil 

interessadas e com atuação na região, bem como o público em geral.

CAPÍTULO III

DA PUBLICIDADE

Art. 4º As audiências públicas serão divulgadas previamente nos meios 

de comunicação.

 Art. 5º Fica atribuída à Coordenadoria de Comunicação do Tribunal de 

Justiça a execução de todas as ações necessárias à ampla divulgação 

das audiências públicas em 1ª e 2ª Instâncias.

Parágrafo único. Para fins do caput deste artigo, a Coordenadoria de 

Comunicação do Tribunal de Justiça poderá contar com o apoio do(s) 

magistrado(s) das Comarcas polos onde as audiências públicas serão 

realizadas, bem como das Coordenadorias da Secretaria do Tribunal de 

Justiça envolvidas.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DA AUDIÊNCIA

Art. 6º As audiências públicas serão presididas pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso ou, na sua ausência, por magistrado 

por ele designado.

 Art. 7º O presidente dará início aos trabalhos com a composição da mesa, 

que será composta por membros e autoridades que julgar conveniente.

 Parágrafo único. Poderá, ainda, integrar a mesa, representantes de 

entidades públicas convidadas e da sociedade civil, bem como outras 

entidades presentes, a critério do presidente.

 Art. 8º Após a composição da mesa, será executado o Hino Nacional, e 

em seguida, será declarada aberta a audiência pelo presidente, que fará a 

exposição de seus objetivos e finalidades, e demais informações que 

julgar necessárias e/ou úteis à condução dos trabalhos, observado o 

disposto neste regimento.

 Art. 9º São prerrogativas do presidente da sessão:

 I - designar um ou mais secretários para assisti-lo;

II - realizar a apresentação dos objetivos e regras da audiência, 

ordenando o curso das manifestações;

III - decidir sobre a pertinência das intervenções orais;

IV - decidir sobre a pertinência das questões formuladas;

V - dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação 

da sessão, bem como sua reabertura ou continuação, quando reputar 

conveniente, de ofício ou a pedido de algum participante;

VI - Alongar o tempo das elocuções, quando considerar necessário e útil.

Art. 10. São atribuições do Secretário:

 I - inscrever os participantes, de acordo com a ordem das solicitações;

II - controlar o tempo das intervenções orais;

III - registrar o conteúdo das intervenções;

IV - sistematizar as informações;

V - elaborar a ata da Sessão;

VI - a guarda da documentação produzida na audiência;

VII - a elaboração da ata da audiência pública.

CAPÍTULO V

DA INSCRIÇÃO

Art. 11. É condição para a participação nos debates, a prévia inscrição.

 § 1º A ordem de inscrição determinará a sequência dos debatedores.

 § 2º Só será permitida a inscrição de um representante por pessoa 

jurídica.

 § 3º O secretário será o responsável pela inscrição dos participantes.

 § 4º A ordem de inscrição determinará a sequência dos debatedores, os 

quais serão cientificados no ato da inscrição.

 § 5º Poderão ser inscritos os representantes de órgãos públicos, 

organizações sociais e cidadãos e aqueles previstos no parágrafo único 

do art. 2º deste Regimento.

 § 6º Observada a ordem de inscrição, ao participante inscrito será dada a 

palavra no decorrer da audiência, pelo tempo máximo de 05 (cinco) 

minutos.

 Art. 12. São direitos dos participantes:

 I - manifestar livremente suas opiniões sobre as questões tratadas no 

âmbito da audiência pública e debatê-las, respeitando as disposições 

previstas neste Regimento;

II - sugerir iniciativas visando a melhoria na prestação jurisdicional.

Art. 13. São deveres dos participantes:

 I- respeitar o Regimento Interno da audiência pública;

II- respeitar o tempo estabelecido para intervenção e a ordem de inscrição;

III- tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus 

organizadores.

Art. 14. Na audiência pública, não serão permitidas reclamações contra 

juízes e/ou servidores, ou ainda, em face dos serviços judiciários, caso 

em que deverão ser dirigidas, se for o caso, à Corregedoria-Geral da 

Justiça.

 CAPÍTULO VI

DO PROCEDIMENTO DA AUDIÊNCIA

Art. 15. A Audiência Pública terá a seguinte ordem:

 I - apresentação dos objetivos e regras de funcionamento da audiência;

II - exposição, por parte do responsável, dos temas a serem analisados;

III - debates orais.

Art. 16. A Audiência Pública será realizada na forma de exposição e 

debates orais, sendo facultada a apresentação de documentos escritos e 

assinados pelos interessados devidamente inscritos, observada as regras 

deste Regimento.

 Parágrafo único. Serão permitidas filmagens, gravações ou outras formas 

de registro.

 Art. 17. A pauta da audiência pública será dividida em quatro eixos 

composto de temas específicos, devendo os participantes aterem-se a 

estes quando da realização de suas inscrições.

 Art. 18. São os eixos e temas da pauta de audiência:

 I - ACESSO AO SISTEMA DE JUSTIÇA:

a) acessibilidade;

 b) execução das decisões;

 c) transparência;

d) cidadania.

 II - EFICIÊNCIA OPERACIONAL:

a) agilidade nos trâmites judiciais e administrativos:

1. tecnologia da Informação – Processo Judicial Eletrônico;

2. alocação de pessoas;

 3. otimização das rotinas.

 b) busca de excelência na gestão de custos operacionais:

 1. economicidade.
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III - GESTÃO DE PESSOAS:

a) quadro ideal de servidores;

b) quadro ideal de magistrados;

c) limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) capacitação e treinamento;

e) motivação.

IV - INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA:

a) adequação do predial;

b) equipamentos de Informática;

c) manutenção de sistemas;

d) novas tecnologias/inovações.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. No final da sessão, será lavrada ata resumida dos trabalhos pelo 

secretário, com a assinatura dos presentes.

 Parágrafo único. Durante a audiência, ou até 24h após seu encerramento, 

poderão ser apresentados documentos, fotografias, vídeos ou quaisquer 

outros registros ou objetos relativos ao assunto à secretaria ou ao Diretor 

do Fórum, neste caso, que remeterá à Presidência do Tribunal de Justiça, 

no prazo de 05 (cinco) dias.

 Art. 20. As opiniões, sugestões, críticas ou informações colhidas durante 

a Audiência Pública terão caráter consultivo, destinando-se à motivação 

do Poder Judiciário estadual, quando da tomada das decisões em face dos 

debates realizados.

Coordenadoria de Magistrados

Portaria Presidência

PORTARIA Nº 432/2019-PRES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas;

CONSIDERANDO o despacho exarado, em 18/3/2019, no Ofício n. 

12/GAB/MHP/2019, de 15/3/2019 (CIA n. 0017637-20.2019.8.11.0000), 

firmado pela Exma. Senhora Desembargadora MARIA HELENA 

GARGAGLIONE PÓVOAS, Vice -Presidente desta Corte;

RESOLVE:

Designar o Exmo. Sr. Dr. PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO, Juiz 

de Direito Titular da 4ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca 

de Cuiabá - Entrância Especial, para atuar como Juiz Auxiliar da 

Vice-Presidência deste Egrégio Tribunal , a partir desta data.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 20 de março de 2019.

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Presidente do Tribunal de Justiça.

Coordenadoria Judiciária

Departamento Judiciário Auxiliar

Distribuição e Redistribuição

Aos 19/03/2019 foram distribuídos/redistribuídos os seguintes processos:

CÂMARA: ÓRGÃO ESPECIAL

Ação Penal - Procedimento Ordinário 13079/2019 Classe: 283 - CNJ

RELATOR(A) DES. JOÃO FERREIRA FILHO

Origem: COMARCA CAPITAL

Protocolo: 13079/2019

Número Único: 0013079-05.2019.8.11.0000

Assunto: EXECUÇÃO

AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO

DISTRIBUIÇÃO - Artigo 80 §1/§2 - RI

Magistrados participantes do sorteio: DES. ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, DES. PAULO DA CUNHA, DES. MÁRCIO VIDAL, DES. RUI RAMOS 

RIBEIRO, DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA, DESA. CLARICE CLAUDINO 

DA SILVA, DESA. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK, DES. MARCOS 

MACHADO, DES. JOÃO FERREIRA FILHO e DES. RONDON BASSIL DOWER 

FILHO

Não foram registrados impedimentos.

Inquérito Policial 70023/2018 Classe: 279 - CNJ

RELATOR(A) DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Origem: COMARCA CAPITAL

Protocolo: 70023/2018

Número Único: 0070023-61.2018.8.11.0000

Assunto: EXECUÇÃO

REQUERENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO

REDISTRIBUIÇÃO - Sorteio

Magistrados participantes do sorteio: DES. ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, DES. PAULO DA CUNHA, DES. MÁRCIO VIDAL, DES. RUI RAMOS 

RIBEIRO, DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA, DESA. CLARICE CLAUDINO 

DA SILVA, DESA. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK, DES. MARCOS 

MACHADO, DES. JOÃO FERREIRA FILHO e DES. RONDON BASSIL DOWER 

FILHO

Não foram registrados impedimentos.

Direta de Inconstitucionalidade 115173/2016 Classe: 95 - CNJ

RELATOR(A) DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Origem: COMARCA CAPITAL

Protocolo: 115173/2016

Número Único: 0115173-36.2016.8.11.0000

Assunto: EXECUÇÃO

REQUERENTE(S): PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO

REQUERIDO(S): MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL

REQUERIDO(S): CAMARA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABACAL

AMICUS CURIAE: TRIBUNAL DE CONTAS DE MATO GROSSO

ADVOGADO(S): Dr(a). FLÁVIA BORTOT SCARDINI - OAB 18674/MT

                  Dra. PATRICIA MARIA PAES DE BARROS GAIVA - OAB 

8945/MT

REDISTRIBUIÇÃO - Artigo 80 §1/§2 - RI

Magistrados participantes do sorteio: DES. ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, DES. PAULO DA CUNHA, DES. MÁRCIO VIDAL, DES. RUI RAMOS 

RIBEIRO, DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA, DESA. CLARICE CLAUDINO 

DA SILVA, DESA. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK, DES. MARCOS 

MACHADO, DES. JOÃO FERREIRA FILHO e DES. RONDON BASSIL DOWER 

FILHO

Não foram registrados impedimentos.

Direta de Inconstitucionalidade 174777/2016 Classe: 95 - CNJ

RELATOR(A) DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Origem: COMARCA CAPITAL

Protocolo: 174777/2016

Número Único: 0174777-25.2016.8.11.0000

Assunto: EXECUÇÃO

REQUERENTE(S): PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO

REQUERIDO(S): CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

REQUERIDO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

AMICUS CURIAE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO

ADVOGADO(S): Dr(a). OUTRO(S)

                  Dra. PATRICIA MARIA PAES DE BARROS GAIVA - OAB 

8945/MT

REDISTRIBUIÇÃO - Artigo 80 §1/§2 - RI

Magistrados participantes do sorteio: DES. ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, DES. PAULO DA CUNHA, DES. MÁRCIO VIDAL, DES. RUI RAMOS 

RIBEIRO, DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA, DESA. CLARICE CLAUDINO 

DA SILVA, DESA. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK, DES. MARCOS 

MACHADO, DES. JOÃO FERREIRA FILHO e DES. RONDON BASSIL DOWER 

FILHO

Não foram registrados impedimentos.

CÂMARA: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

Recurso em Sentido Estrito 9640/2019 Classe: 426 - CNJ

RELATOR(A) DR. FRANCISCO ALEXANDRE FERREIRA MENDES NETO

Origem: COMARCA CAPITAL

Protocolo: 9640/2019

Número Único: 0000453-56.2018.8.11.0042

Assunto: EXECUÇÃO

RECORRENTE(S): WALLYSSON MAGNO DE ALMEIDA SANTANA

ADVOGADO(S): Dr. ANILTON GOMES RODRIGUES - OAB 14443/MT

                            Dr(a). NEYMAN AUGUSTO MONTEIRO - OAB 3878/AC

RECORRENTE(S): GUILHERME DIAS DE MIRANDA

ADVOGADO(S): Dr. ANIBAL FELÍCIO GARCIA NETO - OAB 11443/MT

                            Dr. MARCELO FELÍCIO GARCIA - OAB 7297/mt

RECORRIDO(S): MINISTERIO PÚBLICO

DISTRIBUIÇÃO - Sorteio
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